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Justiça itinerante reinaugura posto da Vila Cruzeiro nesta segunda 

Mente sã em corpo são: trilha e caminhada pela Paz em Casa 

Torcida Jovem Fla é afastada dos estádios por um ano 

Paz em casa: como a Justiça ajudou mulheres a escapar da violência doméstica 

2º Núcleo Regional do TJRJ promove ação social em Itaboraí 

Juíza vai entregar doações a desempregados do Comperj neste sábado, dia 14 

Presidente do TJRJ participa de Encontro do Colégio de Presidentes de Tribunais de Justiça em BH 

Presidente do TJRJ lança Programa de Incentivo à Aposentadoria no dia 16 

Selo eletrônico de fiscalização completa um ano com mais de 45 milhões de emissões 

Mais de 1 mil audiências são realizadas no TJRJ durante campanha 'Justiça pela Paz em Casa' 

Ativistas são interrogados em audiência no Fórum do Rio 
 

Fonte: DGCOM 
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Plenário converte Súmula 681 do STF em súmula vinculante  
 
O Plenário aprovou na quinta-feira (12) a Proposta de Súmula Vinculante (PSV) 101, que converte o texto da 
Súmula 681, da Corte, em súmula vinculante (SV). O novo verbete – SV 42 – terá a seguinte redação: “é 
inconstitucional a vinculação do reajuste de vencimentos de servidores estaduais ou municipais a índices 
federais de correção monetária”. 
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O presidente do Supremo, ministro Ricardo Lewandowski, afirmou que a SV 42 é amparada em diversos 
precedentes da Corte e no número recorrente de ações que continuam chegando ao STF sobre o tema. A 
proposta foi formulada pelo ministro Gilmar Mendes, presidente da Comissão de Jurisprudência do STF. 

 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ*  
 

 
Terceira Seção julgará repetitivo sobre revogação da suspensão condicional do processo 
 
A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definirá se a suspensão condicional do processo, 
prevista no artigo 89, parágrafo 4º, da Lei 9.099/95, pode ser revogada após o término do benefício caso 
sejam descumpridas pelo réu, durante esse prazo, as condições impostas pelo magistrado. 
 
Um recurso sobre a questão foi afetado pelo ministro Rogerio Schietti Cruz para julgamento no colegiado 
como recurso representativo de controvérsia. O tema foi cadastrado sob o número 920. 
 
A decisão do ministro se deu em razão da multiplicidade de recursos sobre o tema e da relevância da 
questão. Uma vez afetado o tema, deve ser suspenso o andamento dos demais processos sobre o mesmo 
assunto na segunda instância. Para tanto, foram expedidos ofícios aos Tribunais de Justiça dos estados e 
aos Tribunais Regionais Federais de todo o país. 
 
Depois de definida a tese pelo STJ, ela deverá orientar a solução de todas as demais causas idênticas. 
Novos recursos ao STJ só serão admitidos quando o tribunal de segunda instância insistir em manter posição 
diversa. 
 
O ministro Schietti também determinou que a Defensoria Pública da União seja chamada a se manifestar no 
processo na condição de amicus curiae. 
 
Para informações adicionais, acesse a página dos recursos repetitivos (menu Consultas > Recursos 
Repetitivos 
 
 
Ministro do STJ determina investigação de governadores citados na Lava Jato  
 
O ministro Luis Felipe Salomão, determinou na quinta-feira (12) a abertura de inquérito para investigar os 
governadores do Acre, Tião Viana (PT), e do Rio de Janeiro, Luiz Fernando Pezão (PMDB). Os dois são 
suspeitos de envolvimento no esquema de corrupção da Petrobras, revelado pela operação Lava Jato. 
 
Salomão atendeu ainda solicitação da Procuradoria-Geral da República (PGR) e desmembrou o caso em dois 
inquéritos: um sobre Tião Viana e outro que investigará acusações contra Pezão, o ex-governador do Rio de 
Janeiro Sérgio Cabral e seu ex-secretário da Casa Civil Régis Fichtner. 
 
O ministro também retirou o segredo de Justiça de todos os procedimentos processuais, com exceção dos 
dados que resultem de quebra de sigilo bancário, fiscal, telefônico e telemático. 
 
Segundo depoimento de Paulo Roberto Costa, ex-diretor de abastecimento da Petrobras que se tornou um 
dos delatores da operação Lava Jato, Pezão, Cabral e Fichtner teriam recebido vantagem econômica 
indevida na construção do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro. Tião Viana, por sua vez, teria recebido 
dinheiro oriundo de propina recolhida de empresas contratadas pela Petrobras. 
 
Na decisão, o ministro Salomão autorizou as primeiras diligências solicitadas pela PGR e determinou a 
expedição de ofício ao delegado diretor do Departamento de Combate ao Crime Organizado, em Brasília, 
para que cumpra os prazos indicados. 
 
Entre as diligências, a Polícia Federal deverá coletar no Hotel Caesar Park, em Ipanema, no Rio, informações 
e documentos – incluindo imagens e registros de entrada e saída – relacionados a uma reunião realizada no 
primeiro semestre de 2010 em um de seus quartos, possivelmente locado por Regis Fichtner. 
 
A PF terá 60 dias para ouvir Cabral e Fichtner, além dos executivos Cláudio Lima Freire (da empresa 
Skanska), José Aldemário Pinheiro Filho (OAS), Ricardo Ribeiro Pessoa (da UTC), César Luiz de Godoy 
Pereira (Alusa), Ricardo Ourique Marques (Techint), Rogério Santos de Araújo e Márcio Faria da Silva 
(ambos da Odebrecht). 
 
Em 90 dias, a PF deve ainda promover a análise das doações realizadas aos comitês financeiros da 
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campanha eleitoral de 2010 para os governos do Rio de Janeiro e do Acre registradas no Sistema de 
Prestação de Contas Eleitorais (SPCE), do Tribunal Superior Eleitoral, além de apresentar relação de 
vínculos com os fatos em apuração.  
 
Processo: Sd 456 
Leia mais... 
 
 
Neto sob guarda de servidora pública falecida garante pensão por morte  
 
A Terceira Seção manteve a pensão por morte concedida ao neto de uma servidora pública que detinha sua 
guarda, mesmo a criança tendo morado com ela e com seus próprios pais. 
 
Para receber a pensão, o menor – representado por seu pai – impetrou mandado de segurança no Tribunal 
de Justiça de Mato Grosso contra ato do Tribunal de Contas do Estado que lhe havia negado a condição de 
dependente previdenciário. O direito ao benefício foi concedido pela Quinta Turma no julgamento de recurso 
em mandado de segurança. 
 
Contra essa decisão, o estado de Mato Grosso ajuizou ação rescisória. Queria suspender o pagamento da 
pensão ao neto da falecida servidora do TCE. Alegou que a guarda era provisória e que o menor vivia na 
mesma casa com a avó e seus pais, de forma que o pedido de guarda teria apenas o fim de beneficiar o 
menor com a pensão. Apontou litigância de má-fé e prática de crime de falsidade ideológica, pois não haveria 
o termo de guarda. 
 
A Terceira Seção julgou a rescisória improcedente. Seguindo o voto do relator, ministro Nefi Cordeiro, o 
colegiado considerou que não foram cumpridos os requisitos da ação rescisória, previstos no artigo 485 do 
Código de Processo Civil. Além disso, o relator afirmou que o mandado de segurança foi instrumento 
adequado para contestar o ato do TCE.  
 
No mérito, Nefi Cordeiro constatou que o conjunto de provas apresentadas no processo fundamenta o 
reconhecimento do direito ao benefício previdenciário: comprovou-se que o pedido de guarda foi formulado 
pela avó; houve decisão do juízo da Vara de Infância e Juventude deferindo o pedido, com expedição de 
termo de guarda por prazo indeterminado; e foi requerida a inclusão da criança como dependente da avó 
para todos os efeitos legais. 
 
Leia o voto do relator.  
 
Processo: AR 1619 
Leia mais... 
 
 
Bem de família oferecido em garantia pelo devedor pode ser objeto de penhora  
 
A Terceira Turma permitiu a penhora de bem de família que foi oferecido pelo devedor como garantia em 
renegociação da dívida. Os ministros entenderam que o devedor agiu de má-fé na execução do contrato que 
livremente pactuou, de forma que o caso deve ser tratado como exceção frente à jurisprudência consolidada 
no tribunal. 
 
O recurso julgado diz respeito a ação de execução de título extrajudicial com base em cédula rural 
pignoratícia emitida pelo marido e avalizada pela esposa em favor do banco. 
 
A cédula de crédito rural é promessa de pagamento em dinheiro, com ou sem garantia real cedularmente 
constituída, cujas modalidades estão previstas no artigo 9º do Decreto-Lei 167/67 – cédula rural pignoratícia, 
cédula rural hipotecária, cédula rural pignoratícia e hipotecária e nota de crédito rural. 
 
Anteriormente, houve um processo de execução no curso do qual os devedores propuseram o pagamento da 
dívida em valor inferior ao cobrado e concordaram em colocar como garantia o imóvel em que residiam. 
Descumprido o acordo, o credor requereu a avaliação do bem para penhora, ocasião em que os devedores 
invocaram a proteção do bem de família. 
 
Os devedores interpuseram recurso no STJ com o argumento de que a penhora do bem ofenderia os artigos 
1º e 3º, inciso V, da Lei 8.009/90. O artigo 1º impede a penhora por dívida civil, comercial, fiscal, 
previdenciária ou de outra natureza contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam proprietários 
do imóvel e nele residam, salvo as hipóteses previstas na lei. 
 
O inciso V do parágrafo 3º, por sua vez, assinala que a impenhorabilidade é oponível em processo de 
execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, exceto, entre outros, se movido para a 
execução de hipoteca sobre o imóvel oferecido como garantia real pelo casal ou pela entidade familiar. 
 
Ao analisar o caso, a Terceira Turma do STJ concluiu que os devedores renunciaram à impenhorabilidade do 
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bem no momento em que assinaram a petição do acordo. Segundo o relator na Turma, ministro João Otávio 
de Noronha, a jurisprudência do STJ considera que os imóveis que servem de residência constituem bem de 
família e são, por isso, impenhoráveis, mesmo quando feita a constrição por indicação dos próprios 
devedores. No entanto, o caso apresenta peculiaridades. 
 
O ministro observou que a dívida foi constituída presumivelmente em benefício da família. Depois, foi 
celebrado acordo, homologado pelo juízo da execução, no qual as partes transacionaram quanto ao valor da 
dívida. “O devedor adota comportamento contraditório, em um momento indicando bem à penhora e, em 
instante seguinte, arguindo sua impenhorabilidade”, afirmou. 
 
A Turma concluiu que o credor somente se interessou pelo acordo em razão da possibilidade de agregar 
nova garantia à dívida. Não se pode permitir, segundo Noronha, em razão da boa-fé, a desconstituição da 
penhora, sob pena de desprestígio do Poder Judiciário.  
 
Processo: REsp 1461301 
Leia mais... 

 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*  
 

Banco de Sentenças  
 
O Banco de Sentenças armazena e permite a consulta a íntegra de sentenças selecionadas, classificadas e 
organizadas com base na tabela do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.  
São sentenças diversas contemplando os mais variados temas. Trata-se de instrumento de pesquisa que tem 
por objetivo a divulgação de sentenças relevantes aos magistrados e à comunidade jurídica, possibilitando a 
troca de conhecimento e agilizando a prestação jurisdicional. 
 
Excelentíssimos Magistrados, 
Envie sentenças para disponibilização na página no Banco do Conhecimento que se encontra disponibilizada 
em formato de revista. 

 

 
 
Desde já, agradecemos a valiosa contribuição de Vossas Excelências por incrementarem o compartilhamento 
e a disseminação da informação com a comunidade jurídica. 

 

VOLTAR AO TOPO 
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JURISPRUDÊNCIA*  

JULGADOS INDICADOS *  
 
 

0046584-48.2008.8.19.0000 – Rel: Des. Marco Antonio Ibrahim, j: 13.10.2014; p: 20.10.2014 
 
Arguição de inconstitucionalidade. Alíquota de ICMS sobre serviços de energia elétrica e telecomunicações. 
Lei Estadual nº 2.657/96. Artigo 14, VI, “b” e VIII, “g”. Princípios da seletividade e da essencialidade. 
Ferimento. Incidente suscitado no bojo de Mandado de Segurança originário da 5ª Câmara Cível em 
cumprimento à decisão do Supremo Tribunal Federal, que entendeu pela violação da cláusula de reserva de 
plenário (artigo 97, CF) diante da não submissão da matéria ao Órgão Especial no julgamento do 
“mandamus” realizado com base não na Lei Estadual nº 2.657/96, mas no Decreto Estadual nº 27.427/2000, 
cuja inconstitucionalidade já havia sido declarada anteriormente (Arguição de Inconstitucionalidade nº 
2005.017.00027). Decreto regulamentador que nada mais faz do que repetir a disposição contida na Lei 
Estadual nº 2.657/96. Inconstitucionalidade da norma repetidora que atrai para o diploma regulamentado o 
mesmo vício. Aplicação do artigo 155, § 2º, III da Constituição Federal, que conferiu ao legislador estadual a 
prerrogativa de adotar o princípio da seletividade em função da essencialidade das mercadorias e dos 
serviços. Fixação de alíquota em 25% que não observa os critérios de gradação constitucionalmente 
determinados, sendo em muito superior à tributação de produtos de menor necessidade e cujo consumo, se 
estimulado, causa danos à saúde humana. Incidente acolhido. 
 
 

Fonte: Órgão Especial 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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